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CONTRATO N° 080/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2026.04.28.0008 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 014/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO E A EMPRESA V.1 MIGUEL 
ENGENHARIA LTDA, CNPJ 
42.764.435/0001-52, NA FORMA ABAIXO 

Por meio do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
DO PARAÍSO-MA, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Avenida do Comércio, 150, Centro, 65.973-000, São João do Paraíso — MA, 
inscrito no CNPJ/MF sob o n2. 16.368.156/0001-60, neste ato representado pela Sra. ELAINE APARECIDA 
CICERA DE PAULA FONSECA, Secretária Municipal de Assistência Social, inscrita no CPF sob n2 016.921.703-
50, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa Vi MIGUEL 
ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP) sob n2 42.764.435/0001-52, com 
sede na Rua Almir Assis, 1001, Centro, 65.775-000, Gonçalves Dias — MA, neste ato representada pelo Sr. 
JONAS LIMA SILVA, inscrito no CPF sob o n2 056.974.693-06, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, celebram este contrato, regido pelas cláusulas e condições que seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTAÇÃO 
1.1 Este contrato origina-se do Processo Licitatório modalidade Concorrência Eletrônica n° 014/2026, 
submetendo-se as partes às disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, às cláusulas e condições aqui estabelecidas e às normas vigentes. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — OBJETO 
2.1 Nas condições fixadas no edital e seus anexos, e em conformidade com os projetos e especificações 
fornecidas pela contratada, bem como as condições descritos na proposta da contratada, os quais ficam 
fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos; 
constitui-se objeto deste contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA NOS PRÉDIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS PERTENCENTES ÀS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO — MA. 

2.2 A obra/serviço será administrada pela contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade pela 
sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO — 
CONTRATANTE, durante todas as fases e etapas do trabalho. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR, PAGAMENTO, DOTAÇÃO E REAJUSTE CONTRATUAL 
3.1 Dá-se como valor global para o presente contrato o valor de R$ 984.782,58 (novecentos e oitenta e 
quatro mil, setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta e oito centavos) conforme planilha de preços, 
apresentada pela empresa contratada, que integra o processo de Concorrência Eletrônica n° 014/2026 e este 
instrumento contratual. 
3.2 O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro, conforme a medição 
realizada e termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e aprovados, a partir 
da data da emissão de ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente o cronograma de execução, em 
moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal e os documento 
pertinentes devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e atendid 

condições. 
3.3 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contrato. 
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3.4 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Plano de Trabalho, Termos de Compromisso 
provenientes de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de entes federados, os 
pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão CONCEDENTE, não gerando 
para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido caso o CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos previstos nos itens acima. 
3.5 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o 
caso, 
3.6 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.7 A contratada também deverá apresentar em conjunto com a medição o relatório fotográfico, 
demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua conclusão. O relatório fotográfico deverá 
possuir fotos numeradas que facilitem a identificação dos serviços, inclusive com as legendas 
correspondentes, que possibilitem a identificação do local e do tipo de serviço executado. 
3.8 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, também 
não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição e 
comprovação da conclusão dos serviços. 
3.9 Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos canteiros de obras referentes 
à supervisão técnica e administrativa local, vigilância, topografia e medições, controle tecnológico, materiais 
de consumo de escritório, dentre outros. 
3.10 A remuneração será mensal e proporcional à execução financeira dos serviços prestados. Em outras 
palavras, a contratada receberá, para fins de administração local, o mesmo percentual obtido na execução 
financeiros dos serviços. Por exemplo, se a contratada executou 10% (dez por cento) dos serviços previstos 
no contrato, receberá o mesmo percentual (10%) do valor global do item administração local. 
3.11 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 
3.12 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 
matéria. 
3.13 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 
contratada. 
3.14 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
3.15 O atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às sanções contratuais cabíveis 
previstas no Edital e no Contrato. 
3.16 Será facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas por 
funcionário vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 
3.17 O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 
inadimplência da contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação 
das demais penalidades previstas em lei. 
3.18 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com o INPC (índice Nacional de Preços 
ao Consumidor) ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo, ocorrido nos últimos 12 (doze) meses. 
3.18.1 O reajuste previsto no item 3.18, deverá ser solicitado pela contratada e pode ser formalizada por 

simples apostila conforme previsão do Art. 136, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
3.18.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 
3.19 O CONTRATANTE pagará à contratada mensalmente, em até 30 (trinta) dias após cada mediç" 
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mediante apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente 

atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições estabelecidas no instrumento convocatório, 

acompanhados dos seguintes documentos: 
1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União; 

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 

III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 

IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; 

3.20 Juntamente com a documentação de cobrança, a contratada deverá apresentar, ainda, sob pena de 

haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte documentação: 

1. Cópia autenticada da GFIP — Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e 

Informações à Previdência Social completa e quitada, referente a este contrato e seu respectivo comprovante 
de entrega, nos termos da legislação vigente; 
II. Cópia autenticada da GPS — Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no relatório da GFIP 
e indicação da matrícula CEI da obra; 

Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da contratada e por seu 
contador, de que a contratada possui escrituração contábil regular. 
3.21 Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, sobretudo as 
relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a Administração promover a imediata retenção dos 
créditos decorrentes do contrato e iniciar processo para aplicação das sanções administrativas pertinentes. 
3.22 Os valores retidos poderão ser utilizados para pagamento diretamente aos trabalhadores ou para a 
quitação de obrigações previdenciárias e depósitos de FGTS, além de outras obrigações congêneres. 
3.23 O primeiro pagamento fica condicionado a apresentação do Cadastro Nacional de Obras (CNO) 
referente ao objeto deste edital. 
3.24 As medições deverão ser devidamente encaminhadas pelo fiscal do contrato para liquidação da 
despesa, acompanhada de Ofício da Empresa Contratada, em duas vias. O Boletim de medição deverá estar 
devidamente preenchido, conforme execução das atividades, sendo que a planilha poderá possuir as 
fórmulas necessárias, a fim de evitar erros e distorções em valores medidos. 
3.24.1 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 

• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.25 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, também 
não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição e 
comprovação da conclusão dos serviços. 
3.26 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido. 
3.27 Dotação Orçamentária: 

Entidade 5 — FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
Poder 02 — PODER EXECUTIVO 
Órgão 0217 — FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Unidade Orçamentaria 021701 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Função 08 — ASSISTÊNCIA SOCIAL 
SubFunção 244— ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 
Programa 0124 — GESTÃO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Projeto/Atividade: 2047 — MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTEN CIA SOCIAL 
Elemento de despesa: 4.4.90.51.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 
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4. CLÁUSULA QUARTA — PRAZO CONTRATUAL, PRORROGAÇÃO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
4.1 O prazo de vigência do contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133 de 2021. 
4.2 Para Execução e Conclusão: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, de 

acordo com o cronograma físico-financeiro estabelecido. 

4.3 O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem de Serviço. 

4.4 O "termo inicial", para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na Ordem 

de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. 
4.5 Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela Contratada e 
reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo contratual. 
4.6 O regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela contratada para 

execução dos serviços, independe de prévia e formal comunicação a Secretaria de Obras, e não implicará em 

nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual, será considerado 

improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro para cobrir 

despesas com pagamento de "horas extras" ou "adicionais noturnos", uma vez que a licitante vencedora se 

obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com as determinações da Legislação Trabalhista 
aplicável a esta contratação. 
4.7 Prorrogação: A prorrogação do prazo previsto somente será admitida nas condições estabelecidas no 
artigo 107, da Lei 14.133/2021. 
4.8 Os serviços serão executados conforme Cronograma Físico-financeiro 
4.9 Local da Execução dos Serviços: Conforme informado na Ordem de Serviços e no Termo de 
Referência/Memorial Descritivo, parte integrante do presente contrato. 
4.10 Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei n° 14.133/2021. Só se 
iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal de 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO. 

5. CLAUSULA QUINTA — GARANTIA 
5.1 A critério desta Administração Pública não será exigido garantia de execução de contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO, MEDIÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 A obra ora CONTRATADA compreende a execução dos serviços constantes dos projetos executivos 

com as respectivas rotinas, quantitativos e preços analiticamente descritos nas especificações técnicas e 

planilhas orçamentárias, partes integrantes deste contrato. 

6.2 A CONTRATADA deverá atender as normas legais vigentes no que couber ao futuro contrato, e sujeitar-

se-á especialmente ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais e código ambiental 

e código de edificações, assim como a avaliação de desempenho por medição, as quais desatendidas ensejará 

a aplicação de penalidades específicas de cada normativo. Cumprirá ainda as Normas Técnicas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e do Ministério do Trabalho e Emprego, e todas as demais legislações 

pertinentes, adotando, inclusive, as medidas preventivas de modo a garantir, na área de influência da obra 

ou serviços: 
6.2.1 A segurança e a integridade física dos bens móveis, imóveis e veículos; 

6.2.2 O respeito aos limites da propriedade; 
6.2.3 A proteção da vida e da integridade física das pessoas que ali transitam, trabalham ou residem. 

6.3 É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira e interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte dá---)

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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6.4 Todos os serviços de construções e demolições, de qualquer tipo de obra ou serviço, obedecerão ao 
estabelecido na NBR 5682 — contratação, execução e supervisão de demolições, ao contido nas leis, normas 
regulamentadoras, portarias, instruções normativas e indicações, oriundas do Ministério do Trabalho, 

relativas à segurança e medicina do trabalho, e o determinado neste instrumento. 
6.5 Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 
CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 

6.6 Todas as medidas de segurança exigidas para pessoas, veículos, equipamentos e imóveis, referidas 
neste instrumento, deverão ser também tomadas pela CONTRATADA, para evitar danos totais ou parciais a 

culturas agrícolas, criatórios, árvores, plantas ornamentais, jardins, redes de serviços públicos e ao meio 
ambiente. 
6.7 Os materiais, os recursos humanos e os equipamentos que, submetidos aos controles da Fiscalização 
previstos neste instrumento, não corresponderem ao especificado ou exigido, deverão ser substituídos, não 
constituindo tal substituição, em nenhuma hipótese, motivo justo ou de força maior para permitir dilatação 
do prazo ou do aumento do preço contratado. 
6.8 Quando, em qualquer das situações previstas nos projetos e especificações técnicas, o processo ou 
método de execução se constituir serviço especializado, deverá a execução ser conduzida, supervisionada ou 
assessorada, a depender da respectiva complexidade, por especialista de idoneidade técnica comprovada 
junto à CONTRATANTE. 
6.9 O elemento rotineiro de comunicação entre a Fiscalização e o Responsável Técnico, ou a sua equipe, 
é o Diário de Obra, onde serão registradas todas as ocorrências dignas de anotações, verificadas na obra ou 
serviços. Servirá também para as múltiplas solicitações de medidas e providências, concernentes à execução 
da obra ou serviços, dentro do previsto no contrato. 
6.10 Todo serviço realizado em desacordo com o especificado neste instrumento, seja pela qualidade e/ou 
tipo dos materiais, seja pelo processo de execução, seja pela qualidade final do elemento construtivo 
executado, será demolido e refeito pela CONTRATADA, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE. 
6.11 Durante a execução da obra e serviços, a CONTRATADA deverá: 
6.11.1 Providenciar junto ao CREA/CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica, inclusive de suas 
subcontratadas, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 
6.496/77, entregando uma via à CONTRATANTE; 
6.11.2 Obter junto ao Município o alvará de autorização da obra na forma das disposições em vigor (quando 
for o caso); 
6.11.3 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação 
social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado na obra objeto do contrato; 
6.11.4 Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 
exigidos em lei e no caderno de encargos, na condição de única e responsável por acidentes e danos que 
eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na obra objeto do 
contrato; 
6.11.5 Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que 
vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo da obra. 
6.12 Projetos: 
6.12.1 A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projetos executivos que compõem o objeto do 

contrato, de conformidade com as disposições do caderno de encargos; 
6.12.2 A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com desenhos, memoriais, especificações 

e demais elementos de projeto, bem como com as informações e instruções contidas nas especificações; 

6.12.3 Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA, antes e 

durante a execução da obra, devendo informar à fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou 
omissão que for constatada; 
6.12.4 Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pela CONTRATANTE será efetivado 

pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da fiscalização, respeitadas todas as disposições 

condições estabelecidas no contrato; 
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6.12.5 Todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução da obra serão 

documentadas pela CONTRATADA, que registrará as revisões e complementações dos elementos integrantes 

do projeto, 
6.12.6 A CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da fiscalização toda e qualquer alternativa de 

aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução da obra objeto do contrato, 

devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e condições 

estabelecidas no Caderno de Encargos. 
6.13 Segurança e Saúde do Trabalho: 
6.13.1 Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização as medidas de 

segurança a serem adotadas durante a execução da obra, em atendimento aos princípios e disposições da 

NR 18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção; 
6.13.2 A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos 

pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, 

protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade 

com a natureza da obra em execução; 
6.13.3 A CONTRATADA manterá organizada, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro 

de obra, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e 

removendo regularmente da obra os materiais, entulhos e detritos em geral; 
6.13.4 A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de 
pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de 
equipamentos de combate a incêndio; 
6.13.5 A CONTRATADA manterá no canteiro de obra equipamentos de proteção contra incêndio e brigada 
de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor; 
6.13.6 Caberá à CONTRATADA comunicar à fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade 

competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a 

execução da obra, inclusive princípios de incêndio; 
6.13.7 Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de obra medicamentos básicos e pessoal orientado 

para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos da NR 
18, 
6.13.8 Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, máquinas, 
equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências do canteiro de 

obra; 
6.13.9 A CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de obra, a fim de verificar o cumprimento 

das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção 

individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, 
bem corno a observância das demais condições estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no 

trabalho. 
6.14 Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá: 

6.14.1 Submeter à aprovação da fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o projeto das 

instalações provisórias ou canteiro de obra compatível com o porte e características do objeto do contrato, 

definindo todas as áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos necessários ao 

andamento da obra, inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização, quando previstas no Caderno 

de Encargos; 
6.14.2 Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução da obra, como água, 

esgotos, energia elétrica e telefones, bem corno responder pelas despesas de consumo até o seu 

recebimento definitivo (quando for cabível); 
6.14.3 Manter no local da obra, instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação e 

especificação adequados ao cumprimento do contrato; 

6.14.4 Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil no 

local de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução d 
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obra objeto do contrato; 
6.14.5 Alocar os recursos necessários à administração e execução da obra, inclusive os destinados ao 
pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre 
o objeto do contrato; 
6.14.6 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de 
execução da obra, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos, 
bem como qualquer modificação nos métodos construtivos originalmente previstos no plano de execução 
da obra; 
6.14.7 Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela fiscalização; 
6.14.8 Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinária que 
ocorra no local dos trabalhos; 
6.14.9 Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a 
serem aplicado na obra objeto do contrato; 
6.14.10 Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização, os testes, ensaios, 
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos (quando solicitado pela CONTRATANTE); 
6.14.11 Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança dos locais 
da obra, programando adequadamente as atividades executivas; 
6.14.12 Elaborar os relatórios periódicos de execução da obra, elaborados de conformidade com os 
requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos; 
6.14.13 Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo da obra, todo pessoal, máquinas, 
equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do 
canteiro de obra limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 
6.15 Responsabilidade Civil: 
6.15.1 A presença da fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos praticados no 
desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a CONTRATADA, 
que responderá única e integralmente pela execução da obra, inclusive pelos serviços executados por suas 
subcontratadas, na forma da legislação em vigor; 
6.15.2 Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos ou 
imperfeições apontadas, poderá a CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por 
meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu 
montante, em dívida líquida e certa da CONTRATADA; 
6.15.3 A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens 
ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 
funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou 
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar a 
CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, correções 
monetárias e acréscimos de mora. 
6.16 Medição: 
6.16.1 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento, serviços efetivamente 
executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa correspondência com o 
projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pela CONTRATANTE; 
6.16.2 A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com base 
nas medições da obra e serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas no Edital. 
6.16.3 Para aprovação e liberação da última medição, a CONTRATADA deve cumprir todo o objeto do 
contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 
também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição e 
comprovação da conclusão dos serviços. 
6.16.4 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo/'7 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
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encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E CIVIL PELA EXECUÇÃO DA OBRA E 

DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAL DA CONTRATADA 
7.1 O responsável técnico pelos serviços deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA, devendo, sem 
prejuízo das cominações impostas pelos Códigos Penal e de Ética, assumir os riscos oriundos da má execução 

ou a responsabilidade pelos danos que a execução dos serviços causar a terceiros, conforme dispõe o Art. 

186 da Lei n9 10.406/2002. 
7.2 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente instrumento, os fatos fora de seu 
controle, nos termos do parágrafo único do Art. 393 da Lei n9 10.406/2002, desde que essas causas afetem 
diretamente os serviços contratados. 
7.3 Se qualquer das partes tiver de ingressar em juizo para compelir a outra ao cumprimento de quaisquer 
condições contratuais, a parte vencida, além de suportar com os encargos judiciais da sucumbência, 
responderá por perdas e danos à parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor equivalente ao prejuízo 
sofrido mais o que razoavelmente deixou de lucrar. 
7.4 Se qualquer das partes contratantes relevarem alguma eventual falta relacionada com a execução 

deste contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de 
outras. 
7.5 A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a qual 
responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 
7.6 A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 
7.7 A CONTRATADA será representada na execução dos serviços pelo "Responsável Técnico" indicado na 
proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em seu 
nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 

OBJETO 
8.1 Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal do contrato ou comissão técnica 
designada, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, 
controle e fiscalização da execução contratual. 
8.2 A Secretaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que será responsável, 
juntamente com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução da obra, registrando em relatório todas 

as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma irregularidade, 

notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo ainda designar apoio a esta 
fiscalização, conforme determina a Lei n9 14.133/2021. 

8.3 A fiscalização terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os 
elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 
8.4 À fiscalização compete, entre outras atribuições: 
8.4.1 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 

providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente, 

cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências. 

8.4.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 

8.5 A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 

8.6 É vedado ao fiscal do contrato exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 

reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

9. CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documento 
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integrantes deste contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 
9.1.1 A empresa e/ou empreiteira CONTRATADA é exclusivamente responsável por eventuais indenizações 
a terceiros ou à CONTRATANTE, em virtude de danos e/ou prejuízos ocasionados pela execução dos serviços 
ou pelo seu pessoal. 
9.1.2 Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente comprovada a 
sua imputação, as consequências de: 
a) imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos; 
b) falta de solidez ou de segurança das obras/serviços durante a execução ou após a sua entrega; 
c) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos das obras/serviços, objeto 
deste contrato; 
d) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços; 
e) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 
obra ou em decorrência dela. 
9.1.2.1 A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da responsabilidade civil 
e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução da mesma. 
9.1.2.2 O Município fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, 
tributária, comercial ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 
responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA. 
9.1.3 Executar a obra, objeto do presente contrato, observando, de modo geral, as Especificações e Normas 
Técnicas vigentes na ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos serviços 
contratados, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e determinações de 
fiscalização e, quando houver, da Supervisão dos Órgãos Ambientais e de Controle. 
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 
efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela 
Fiscalização; 
9.1.5 Cumprir as exigências da Legislação Ambiental em vigor, tendo em vista os possíveis impactos 
ambientais desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não venham 
ferir o Meio Ambiente, tais como: 
a) instalar o canteiro de obra em local apropriado, seguro e sinalização e mantê-lo limpo e organizado 
reservando um espaço adequado para receber a fiscalização; 
b) tomar medidas de segurança contra o derramamento de óleo combustível e lubrificante, e na 
disposição adequada do lixo e esgoto sanitário de modo a não poluir o lençol freático; 
c) manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 
d) o material inservível (bota fora) deverá ser depositado em local devidamente licenciado, sendo de total 
responsabilidade da CONTRATADA; 
e) todos os caminhões que serão utilizados no transporte de materiais da obra, deverão possuir tela de 

proteção, a fim de garantir que nenhum tipo de material seja derramado nas pistas de rolamento utilizadas 

no trajeto do transporte; 
f) limpeza total dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 

9.1.6 Fornecer pessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem atribuídos, 

objeto deste contrato e indicar profissional responsável técnico, admitindo-se sua substituição, mediante 
justificativa, por profissional de experiência equivalente ou superior, devendo esta medida ter a aprovação 
da CONTRATANTE através da Secretaria de Obras, conforme previsto no parágrafo 62, artigo 67 da Lei Federal 

n2 14.133/2021. 
9.1.7 Permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles a quem a CONTRATANTE formalmente indicar 

acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o 

objeto. 
7? 9.1.8 Responsabilizar-se pelos danos causados às propriedades públicas e privadas, linhas de transmissão 

de energia elétrica, telefônica e/ou outros serviços públicos, ao longo e nas adjacências do objeto contratado 
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devendo tais serviços ser executados, sem ânus para a CONTRATANTE. Na ocorrência de interferências com 
os serviços públicos, cabe à CONTRATADA a comunicação do fato aos órgãos competentes e à fiscalização da 
CONTRATANTE. 
9.1.9 Prover meios de segurança para os operários equipe de fiscalização e visitantes credenciados pela 
CONTRATANTE, no ambiente onde serão realizados os serviços, de acordo com a legislação pertinente 
vigente, observando a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 
nos termos do Art. 79, XXXIII, da Constituição Federal e ainda proibição do trabalho do menor de dezoito 
anos nas atividades descritas na Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), conforme Decreto 
Presidencial n° 6.481, de 12/6/2008. 
9.1.10 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, 
previdenciários e eventuais despesas de alimentação e transporte de seus profissionais encarregados da 
execução dos serviços objeto do presente contrato, bem como com quaisquer questões relacionadas com 
exigências municipais, estaduais ou federais, em cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que se 
fizer necessário à execução da obra e recolher taxas referentes à Anotação de Responsabilidade Técnica - 
ART (CREA/SC) e providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários à execução da 
obra, 
9.1.11 Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, durante toda 
a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 
9.1.12 Cumprir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição Federal, na 
CLT em seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 8/8/78 da Secretaria de Segurança 
no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e Regimentos Sanitário, nas 
normas contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas convenções e recomendações da OIT 
ratificadas pelo Brasil, fornecendo aos seus empregados, obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI's, seguindo a legislação específica em vigor, tais como: capacetes, botas, luvas, óculos, etc., 
observando as orientações Ministério do Trabalho. 
9.1.13 Os serviços ou obra serão considerados concluídos depois de cumpridas todas as exigências do 
projeto, bem como efetuada a limpeza geral e os reparos que a fiscalização julgar necessários. 
9.1.14 Apresentar mensalmente, ao fiscal do contrato, cópia de toda a documentação comprobatória do 
cumprimento das obrigações tributárias, trabalhistas e fundiárias relativamente ao mês imediatamente 
anterior e, em especial, relação dos trabalhadores que prestaram serviços decorrentes do contrato firmado 
com o CONTRATANTE. 
9.1.15 Observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições estabelecidas entre as 
partes e executar os serviços, objeto do contrato conforme o Plano de Trabalho/Projeto Básico, Proposta 
Comercial, do Edital e seus anexos e toda documentação constante no processo que lhe deu origem. 
9.1.16 A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos serviços 
contratados, ficando o recebimento definitivo a Secretaria Municipal de Obras. O recebimento definitivo 
ocorrerá após o saneamento das eventuais pendências relacionadas no recebimento provisório. 
9.1.17 Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 
licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 
mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse 
ocorrido. 
9.1.18 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação 
da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, 

com a inclusão do município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO no polo passivo, como responsável subsidiário, o 
CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a 3 (três) vezes o montante dos 

valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de 

insuficiência. 
9.1.18.1 A retenção prevista acima será realizada na data do conhecimento pelo Município da existência da 
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ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários; 
9.1.18.2 Somente será liberado com trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do 
efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela adjudicatária. 
9.1.19 Comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados contra si, ou propostas 
contra o Município, assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo perante a 
Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com ônus de eventual condenação inclusive 
honorários advocatícios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências. 
9.1.20 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta 
licitação, sem prévia autorização do Município. 
9.2 Se o Município relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 
CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 
mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse 
ocorrido. 
9.3 Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será responsável, 
ainda: 
9.3.1 Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 
9.3.2 Perante o Município ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, erro ou 
imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste contrato; 
9.3.3 Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade competente 
e motivada pela CONTRATADA, às obras/serviços forem embargadas ou tiverem a sua execução suspensa; 
9.3.4 Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste Contrato; 
9.3.5 Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 
9.4 Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 
CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
9.5 As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, 
negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão 
refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, sem 
implicar alterações do prazo contratual; 
9.6 Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e a 
terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia 
ou omissão de sua parte; 
9.7 Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento 
Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, 
referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade pública concedente dos 
recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à exemplo: 
Controladoria Geral da União — CGU e Tribunal de Contas da União — TCU, quando solicitado. 
9.8 A CONTRATADA deverá fornecer à Prefeitura, prova de quitação junto aos órgãos competentes e a 
Certidão Negativa de Débito (CND) da obra perante o INSS, conforme determinação da Receita Federal. 
9.9 Demais obrigações constantes no Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
10.1 Constituem direitos e prerrogativas do Município, além dos previstos em outras leis, os previstos no 
artigo 104, da Lei Federal n2 14.133/2021, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 
10.2 Caberá ao fiscal do contrato: 
10.2.1 Rejeitar os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou com 
imperfeição, presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis; 
10.2.2 Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 
executados, medidos e aceitos; 
10.2.3 Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, sendo 
reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior confirmação de ordens 
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ou instruções verbais recebidas; 
10.2.4 Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não esteja 
cumprindo fielmente o presente Contrato; 
10.2.5 Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades verificadas na execução dos 
serviços, fixando-lhe prazos para sua correção; 
10.2.6 Notificar, por escrito, a Administração para abertura de processo administrativo para aplicação de 

penalidades; 
10.3 Compete ao município: 
10.3.1Efetuar à CONTRATADA os pagamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e faturados, 
nas condições estabelecidas neste Instrumento. 
10.3.2 Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos 
"Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação dos 
mesmos. 
10.3.3 Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas à execução 
dos serviços. 
10.3.4 Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a outros 
órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados. 
10.4 No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, o 
direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações 
relacionados com as obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários. 
10.5 A fiscalização deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no cronograma 
físico-financeiro apresentado anexo a este instrumento. 
10.5.1 A execução de cada serviço/etapa será aferida pela fiscalização, em cada medição, consoante 
cronograma físico-financeiro, previamente aprovado. 
10.5.2 A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista no 
cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise. 
10.6 A fiscalização dos serviços será feita pelo responsável técnico, nomeado e indicado pela Autoridade 
Competente, que apontara as deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, 
devendo esta proceder às correções e substituições do produto/serviços. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — PENALIDADES 
11.1 Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 
CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 e 
seguintes da Lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.1.1 A sanção prevista na alínea "a" do subitem 11.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 155 do estatuto federal aplicado a este certame, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.1.2 A sanção prevista na alínea "b" do subitem 11.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no Art. 155 do 
estatuto federal vigente. 
11.1.3 A sanção prevista na alínea "c" do subitem 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei n9 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
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minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
11.2 Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será aplicada 

nos seguintes casos e percentuais: 
11.2.1 Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem dificultados, 

inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA referentes à execução 
contratual; 
11.2.2 Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das Normas 
Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de danos 
ambientais; 
11.2.3 Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 

CONTRATADA não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso de 
recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração Pública, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato. 
11.2.4 Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por cento) do 
valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do 
contrato; 
11.2.5 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa 
de mora, nas seguintes condições: 
11.2.5.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor 
total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se 
parcialmente executado; 
11.2.5.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 
planejamento do contrato; 
11.2.5.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 
11.2.6 As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas 
juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 
11.2.7 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, competirá à 
Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do Município para inserção no cadastro 
de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes. 
11.2.8 Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da CONTRATADA, 
fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez por cento) sobre o 
saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue: 
11.2.8.1 Para exigir a pena convencional, não é necessário que a CONTRATANTE alegue prejuízo. 
11.2.8.2 O montante de 10% (dez por cento) acima definido vale como mínimo da indenização, não 
prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 
11.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor estabelecido em sua proposta, bem como das demais com inações legais, o licitante/contratado que: 
1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Der causa à inexecução total do contrato, 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
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IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Xl. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no Art. 59 da Lei n9 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.4 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da Procuradoria-
Geral e Controladoria Geral do Município. 
11.5 Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 
Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 
contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 
11.6 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão 
do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela 
CONTRATADA. 
11.7 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor 
do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 
11.8 Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 
perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 
11.9 Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade. 
11.10 Do direito de defesa: 
11.10.1 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei Federal n9 14.133/2021 
(Item 11.1., "b"), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação. 
11.10.1.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
11.10.2 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput da Lei Federal n° 14.133/2021 (Item 
11.1., "c" e "d") requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.10.2.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
11.10.3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.10.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a aplicação 
da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial dos 
Municípios. 
11.10.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 
competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente (Controle Interno) 
que por sua vez, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, deverá 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e SICAF. 
11.11 A CONTRATADA terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da data de 
intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e 
escrito da Administração. 
11.12 Da sujeição a perdas e danos: Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a 
CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao Município pel 
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descumprimento das obrigações licitatórias. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

12.1 A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 

138 e 139 da Lei n2 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 
12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3 Em caso algum a Administração Pública pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes 
da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos 
praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO 
13.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja possível 
evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde que essas 
causas afetem, diretamente, as obras/serviços contratados. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do valor total a ser 
contratado, desde que sejam submetidos a previa autorização da fiscalização da CONTRATANTE, através do 
servidor designado para fiscalização do contrato e homologação do secretário requisitante da licitação. 
14.2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida capacidade técnica da subcontratada por 
intermédio de CAT de execução de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA, assim como a documentação necessária que comprove estar em dia com suas obrigações 
jurídica, fiscal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação aprovada pela Fiscalização. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ADITIVOS E RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO 

15.1 DOS ADITIVOS: 
15.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei n2 14.133/2021 e poderá 
ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
1. Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução 
de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorréncia de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
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15.1.2 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 

engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 

necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

15.1.3 Será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso II do item 15.1.1 quando a execução for obstada pelo 

atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou 
licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 
15.1.4 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 o contratado será obrigado a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
15.1.5 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 não poderão transfigurar o objeto 
da contratação. 
15.1.6 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 
reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

15.1.7 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver 
adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração 

pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber 
indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente 
comprovados. 
15.1.8 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

15.1.9 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
15.1.9.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei ne 14.133/2021. 
15.1.10 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 
15.1.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após 

a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 
15.1.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
I.Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio 

contrato; 
II.Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas 

no contrato; 
III.Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV.Empenho de dotações orçamentárias. 

15.2 RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
15.2.1 A empresa deverá fazer unia disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor proposto pelo 

prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar reequilíbrio 

econômico-financeiro. 
15.2.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio econômico-

financeiro. 
15.2.3 A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas 

hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 
15.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente justificado peia 
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CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os preços apurados no 
mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do compromisso sem aplicação 
de penalidades. 
15.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela CONTRATADA após a 
solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou interromper o 
contrato até decisão final no processo administrativo. 
15.2.6 O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao gestor 
e fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos que 
comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.2.7 A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de Custos e 
Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 
15.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, por 
intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
15.2.9 Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá ser 
adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo aditivo 
ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as ocorrências 
futuras. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
16.1 A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 
16.2 Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie e pela Lei n° 
14.133/2021. 
16.3 A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE, quando ocorrer alteração do 
endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de correspondências, 
comunicados, notificações dentre outros. 
16.3.1 O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem qualquer 
objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de comunicações 
eventualmente tentadas, relacionadas com a execução das obras ora CONTRATADA. 
16.4 A CONTRATADA é responsável peios danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por parte da CONTRATANTE. 
16.5 O Município reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução dos 
serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, porém, o Município se empenhará no 
sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA. 
16.6 Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em razão 
deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos. 
16.7 Compete ao Município dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos 
integrantes deste Instrumento. 
16.8 As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que todas as obrigações 
aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo Município. 
16.9 O Município poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu 
fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico-financeiro dos 
serviços. 
16.10 Em observância ao disposto no § 1° do artigo 89 da Lei Federal n° 14.133/2021, a CONTRATADA fica 
ciente de que ocorrera a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF do sócio e/ou 
representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos celebrados, que 
serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD). \ 1\ 4 44. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO 

17.1 As partes elegem o foro da Comarca de Porto Franco - MA, com expressa renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente instrumento. 

E por estarem justas e CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor, para que possa produzir os seus legais e esperados efeitos. 

São João do Paraíso - MA, 18 de junho de 2026. 

CONTRATANTE CONTRATADO 

E LAINEAP-AR A 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria n2 007/2025 

TESTEMUNHAS: 

JONAS LIMA 
Assinado de forma digital por 
JONAS LIMA SILVA:05697469306 

SILVA:05697469306 Dados: 2026.06.18 16:58:09 
-0300' 

JONAS LIMA SILVA 
Representante Legal 

VJ MIGUEL ENGENHARIA LTDA 
CNPJ Ne 42.764.435/0001-52 

Nome: Nome: 

CPF/MF:  CPF/MF: 
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ANEXO 

Planilha Orçamentária 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNO QUANTIDADE PREÇO 
UNITARIO R$ 

PREÇO 
TOTAL RS 

3 ASSISTENCIA SOCIAL RS 984.782.58 

3.1 LIMPEZAS DE ARES E SERVIÇOS EM TERRA RS 4.076,25 

3 1 1 73948/016 LIMPEZA MANUAL DO TERRENO (C/ RASPAGEM 
SUPERFICIAL) 

SINAPI M2 75.00 RS 6 52 RS 489.00 

3 1 2 73859/002 CAPINA E LIMPEZA MANUAL DE TERRENO SINAPI M2 125,00 RS 2.09 RS 261.25 

3 1 3 73672 
DESMATAMENTO E LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO 
COM ARVORES ATE 0 15CM UTILIZANDO TRATOR DE 
ESTEIRAS 

SINAPI M2 50,00 RS 0.72 RS 36.00 

3 1 4 72897 
CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHA° 
BASCULANTE 6 M3 

SINAPI M3 40.00 RS 37.21 RS 1.488.40 

3 1 5 72900 
TRANSPORTE DE ENTULHO COM CAMINHAO 
E3ASCULANTE 6 M3 RODOVIA PAVIMENTADA, DMT 0,5A 1.0 
KM 

SINAPI M3 40.00 R68.94 RS 357.60 

3 1 6 99808 LIMPEZA DE REVESTIMENTO CERÂMICO EM PAREDE 
UTILIZANDO ACIDO MURIATICO AF 04/2019 

SINAPI M2 100,00 RS 4.99 RS 499.00 

31 7 99826 LIMPEZA DE FORRO REMOVIVEL COM PANO UMIDO 
AF_04/2019 

SINAPI M2 500 00 R$ 1.89 R5945.00 

3.2 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS RS 36.089,10 

321  97624 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE TIJOLO MACIÇO, DE 
FORMA MANUAL. SEM REAPROVEITAMENTO AF 12/2017 SINAPI M3 25 00 RS 129.65 RS 324125 

32 2 97625 
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA PARA QUALQUER TIPO DE 
BLOCO. DE FORMA MECANIZADA SEM 
REAPROVEITAMENTO AF 12/2017 

SINAPI M3 30,00 RS 61 42 RS 1 842.60 

3 2 3 97631 DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS DE FORMA MANUAL. SEM 
REAPROVEITAMENTO AF 12/2017 SINAPI M2 125.00 RS 13,89 R$ 1 736,25 

32 4 97632 DEMOLIÇÃO DE RODAPE CERAMICO, DE FORMA MANUAL
' SEM REAPROVEITAMENTO AF 12/2017 

SINAPI M 60.00 RS 3.19 RS 191.40 

3 2 5 97633 
DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERAMICO' DE FORMA 
MANUAL SEM REAPROVEITAMENTO AF 12/2017 SINAPI M2 65.00 RS 27,74 RS 1 803 10 

326  97641 
REMOÇÃO DE FORRO DE GESSO, DE FORMA MANUAL. 
SEM REAPROVEITAMENTO AF 12/2017 SINAPI M2 100,00 RS 3,59 RS 359,00 

327 72238 RETIRADA DE FORRO EM REGUAS DE PVC. INCLUSIVE 
RETIRADA DE PERFIS 

SINAR M2 75,00 RS 11,49 RS 861,75 

328 97644 
REMOÇÃO DE PORTAS. DE FORMA MANUAL. SEM 
REAPROVEITAMENTO AF 12/2017 

SINAPI M2 15 00 RS 11.60 RS 174,00 

329  97645 REMOÇÃO DE JANELAS. DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO AF 12/2017 SINAPI M2 10,00 RS 29.92 RS 299.20 

3 2.10 97650 
REMOÇÃO DE TRAMA DE MADEIRA PARA COBERTURA. DE 
FORMA MANUAL. SEM REAPROVEITAMENTO AF 122017 SINAPI M2 150.00 RS 9.31 RS 139650 

3211 97651 
REMOÇÃO DE TESOURAS DE MADEIRA. COM VÃO MENOR 
QUE 8M, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO 
AF 12/2017 

SINAPI UN 100.00 RS 101,37 RS 10 137.00 

3 2 12 97660 
REMOÇÃO DE INTERRUPTORES/TOMADAS ELETRICAS. 
DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTD AF 
12/2017 

SINAPI UN 75 00 RS 0.81 RS 60,75 

3 2.13 97661 REMOÇÃO DE CABOS ELETRICOS. DE FORMA MANUAL. 
SEM REAPROVEITAMENTO AF 12/2017 

SINAPI M 85,00 RS 0,87 RS 73.95 

32 14 97662 
REMOÇÃO DE TUBULAÇÕES (TUBOS E CONEXÕES) DE 
AGUA FRIA, DE FORMA MANUAL SEM 
REAPROVEITAMENTO AF 12/2017 

SINAPI m 75.00 RS 0.62 RS 46.50 

3215 97663 
REMOÇÃO DE LOUÇAS. DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO AF 12/2017 SINAPI UN 15,00 RS 15.32 R522980 

3216 97664 REMOÇÃO DE ACESSORIOS DE FORMA MANUAL SEM 
REAPROVEITAMENTO AF 12/2017 SINAPI UN 15,00 RS 1,91 RS 28.65 

3217 97665 
REMOÇÃO DE LUMINARIAS. DE FORMA MANUAL SEM 
REAPROVEITAMENTO AF 12/2017 SINAPI UN 75,00 RS 2.19 RS 164.25 

3218 97666 
REMOÇÃO DE METAIS SANITARIOS. DE FORMA MANUAL 
SEM REAPROVEITAMENTO AF 12/2017 

SINAPI UN 10.00 R$ 11 17 RS 111 70 

32 19 85421 REMOCAO DE VIDRO COMUM SINAPI M2 25.00 RS 18.79 RS 469,75 

3220 104789 
DEMOLIÇÃO DE PISO DE CONCRETO SIMPLES. DE FORMA 
MANUAL SEM REAPROVEITAMENTO AF 09/2023 

SINAPI M3 40.00 RS 242.68 RS 9 707,20 

3221 104790 
DEMOLIÇÃO DE PISO DE CONCRETO SIMPLES, DE FORMA 
MECANIZADA COM MARTELEI E SEM 
REAPROVEITAMENTO AF 09/2023 

SINAPI M3 25.00 RS 126,18 R$ 3.154,50 

3.3 LIMPEZA DE SUPERFICIES E ELEMENTOS CONSTRUTIVOS RS 3.649,75 

33 1 99811 LIMPEZA CE CONTRAPISO COM VASSOURA A SECO 
AF_04/2019 

SINAPI M2 150,00 RS 0,75 RS 112.50 

3 32 99821 
LIMPEZA DE JANELA DE VIDRO COM CAIXILI-0 EM 
AÇO/ALUMINIO/PVC AF 04,2019 

SINAPI M2 75,00 R$ 5,59 RS 419,25 
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3.3.3 99817 
LIMPEZA DE LAVATORIO DE LOUÇA COM BANCADA DE 
PEDRA, INCLUSIVE METAIS CORRESPONDENTES. AF 
04/2019 

SINAPI UN 25,00 R$ 7,61 R$ 190,25 

3.3 4 99804 
LIMPEZA DE PISO CERAMICO OU PORCELANATO 
UTILIZANDO DETERGENTE NEUTRO E ESCOVAÇÃO 
MANUAL AF 04/2019 

SINAPI M2 100,00 R$ 6,59 R$ 659,00 

3.3.5 99805 LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU COM PEDRAS RÚSTICAS 
UTILIZANDO ÁCIDO MURIÁTICO. AF 04/2019 SINAPI M2 150,00 R$ 12,77 R$ 1.915,50 

33.6 99814 
LIMPEZA DE SUPERFICIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO' 
AF_04/2019 

SINAPI M2 75,00 R$ 1,86 R$ 139,50 

3.3.7 99824 LIMPEZA DE PORTA EM AÇO/ALUMINIO. AF_04/2019 SINAPI M2 35,00 R$ 3,25 R$ 113.75 

3.4 ALVENARIA E VEDAÇÕES R$ 33.752,40 

3.4.1 103329 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NAHORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
MANUAL. AF 12/2021 

SINAPI M2 100.00 R$ 116,29 R$ 11.629,00 

342 103336 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS DE 
CONCRETOAPARENTE DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
EM BETONEIRA. AF_12/2021 

SINAPI M2 80,00 RS 112,78 R$9.022,40 

3.4.3 96360 

PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO 
(DRYWALL, PARA USOINTERNO, COM DUAS FACES 
SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS DUPLAS, 
SEM VÃOS AF_06/2017_PS 

SINAPI M2 50,00 R$172,91 R$8645,50 

3.4.4 101157 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS DE GESSO DE 
7X50X66CM(ESPESSURA 7CM) AF 05/2020 SINAPI M2 50,00 R$89,11 R54455,50 

3.5 REVESTIMENTOS, ARGAMASSAS E CONCRETO R$ 125.624,70 

3.5 1 87529 

MASSA UNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8. PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400L, APLICADA MANUALMENTE EM FACES 
INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM 
EXECUÇÃO DE TALISCAS AF 06/2014 

SINAPI M2 500.00 R$ 48,17 R$ 24.085,00 

352 87878 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS. COM COLHER DE PEDREIRO' 
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL AF 
10/2022 

SINAPI M2 250.00 R$6,56 R$ 1.640,00 

3 5.3 87882 

CHAPISCO APLICADO NO TETO OU EM ALVENARIA E 
ESTRUTURA. COM ROLO PARA TEXTURA ACRILICA. 
ARGAMASSA TRAÇO 14 E EMULSÃO POLIMÉRICA 
(ADESIVO) COM PREPARO EM BETONEIRA 400L 
AF 10/2022 

SINAPI M2 100,00 RS 8.41 R$ 841,00 

3.5.4 95241 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, 
LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. 
AF 07/2016 

SINAPI M2 150.00 R$ 52,06 R$ 7.809,00 

3.5 5 87547 

MASSA UNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:28. PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400L, APLICADA MANUALMENTE EM FACES 
INTERNAS DE PAREDES. ESPESSURA DE 10MM, COM 
EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF 06/2014 

SINAPI M2 100,00 R$ 34.28 R$ 3.428.00 

3.56 94964 
CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2.7:3 (EM MASSA SECA 
DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L AF 05/2021 

SINAPI M3 10,00 R$731,70 R$ 7.317,00 

357 102476 
CONCRETO FCK = 25MPA. TRAÇO 1:2.2-2,5 (EM MASSA 
SECA DECIMENTO/ AREIA MEDIA/ SEIXO ROLADO) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF 05/2021 

SINAPI M3 10.00 R$966,17 RS 9.661.70 

358 94963 
CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 1:3,43,5 (EM MASSA 
SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA! BRITA 1) - PREPARO 
MECÂNICO COMBETONEIRA 400 L. AF 05/2021 

SINAI, ' M3 10,00 R$670,65 R$6.706,50 

3.5.9 94992 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO. FEITO 
EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL. ESPESSURA 6 
CM. ARMADO. AF 08/2022 

SINAPI M2 75.00 R$ 100,87 R$ 7.565,25 

3.5.10 87620 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E 
AREIA). PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, 
APLICADO EM AREAS SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, 
ACABAMENTO NÃO REFORÇADO. ESPESSURA 2CM. AF 
07/2021 

SINAPI M2 75.00 R$ 4.4,51 R$ 3.338,25 

3.5.11 98680 
PISO CIMENTADO, TRAÇO 13 (CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO LISO, ESPESSURA 3,0 CM, PREPARO 
MECÂNICO DA ARGAMASSA AF_09/2020 

SINAPI M2 100,00 R$67,38 R$6,738,00 

3.5.12 87251 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS 
TIPO ESMALTADAEXTRA DE DIMENSÕES 45X45 CM 
APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREAMAIOR QUE 10 M2. AF 
06/2014 

SINAPI M2 100,00 R$80,08 R58.008,00 

3.5 13 87255 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS 
TIPO ESMALTADAEXTRA DE DIMENSÕES 60X60 CM 
APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M2. AF 
06/2014 

SINAPI M2 150,00 R$ 121,42 R$ 18.213,00 

3.5 14 87263 
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS 
TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA 
EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M'. AF 06/2014 

SINAPI M2 50,00 R$ 172,66 R$ 8.633,00 

3.5 15 96467 
RODAPE CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA COMERCIAL DE DIMENSÕES 35X35CM 
(PADRAO POPULAR). AF_02/2023 

SINAPI M 100,00 RS 7,62 R$ 762,00 

3.5 16 92396 
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM 
BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM 
ESPESSURA 6 CM AF_10/2022 

SINAPI M2 100,00 R$ 108.79 RS 10.879,00 
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3.6 VIDROS E ESQUADRIAS E FERRAGENS RS 96.993,95 

3 5 1 100697 
RECOLOCAÇÃO DE FOLHAS DE PORTA DE MADEIRA LEVE 
OU MEDIA DE 80CM DE LARGURA. CONSIDERANDO 
REAPROVEITAMENTO DO MATERIAL AF_12/2019 

SINAPI UN 10.00 RS 110.43 R$ 1104.30 

362 91292 
BATENTE PARA PORTA DE MADEIRA, FIXAÇÃO COM 
ARGAMASSA, PADRÃO POPULAR FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 12/2019 

SINAPI UN 10 00 RS 497.36 R54.973.60 

3 6 3 90820 

PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA. SEMI4CA (LEVE OU 
MEDIA), 60X210CM_ ESPESSURA DE 3 5CM, INCLUSO 
DOBRADIÇAS • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF 
12/2019 

SINAPI UN 15,00 RS 525.22 RS 7 878,30 

3 6 4 90822 

PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA. SEMI-OCA (LEVE OU 
MEDIA) 80X210CM. ESPESSURA DE 3 . .5CM INCLUSO 
DOBRADIÇAS • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF 
12/2019 

SINAPÍ UN 20 00 RS 573.88 RS 11 477,60 

3 6 5 90823 

PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA SEMI-OCA (LEVE OU 
MEDIA), 90X210CM, ESPESSURA DE 3.5CM. INCLUSO 
DOBRADIÇAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF 
12/2019 

SINAPI UN 10.00 RS 703.77 RS 7037.70 

366 100659 
ALIZAR DE 5X1,5CM PARA PORTA FIXADO COM PREGOS. 
PADRÃO MEDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF 121209 

SINAPI M 100.00 RS 17,35 RS 1.735,00 

_. 36 91321 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA. SEMI-OCA 
(LEVE OU MEDIA). PADRÃO POPULAR. 90X210CM. 
ESPESSURA DE 3.5CM ITENS INCLUSOS DOBRADIÇAS, 
MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF 12/2019 

SINAPI uN 10.00 RS 1 318.81 RS 13.188.10 

368 91341 
PORTA EM ALUMINIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM 
GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF 12,2019 

SINAPI M2 20,00 R$913,15 RS 18.263.00 

369 84889 PUXADOR CENTRAL PARA ESQUADRIA DE ALUMINIO SINAPI UN 500 RS 36.03 RS 180,15 

3617 94569 

JANELA DE ALUMINIO TIPO MAXIM-AR. COM VIDROS. 
BATENTE E FERRAGENS EXCLUSIVE ALIZAR. 
ACABAMENTO E CONTRAMARCO FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 12/2019 

SINAPI M2 10,00 R5888.49 RS 8 884 90 

36 1 if 94570 

JANELA DE ALUMINIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA 
VIDROS, COM VIDROS. BATENTE. ACABAMENTO COM 
ACETATO OU BRILHANTE E FERRAGENS EXCLUSIVE 
ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 12/2019 

SINAPI M2 10.00 RS 472.29 RS 4 722.90 

3613 94573 

JANELA DE ALUONIO DE CORRER COM 4 FOLHAS PARA 
VIDROS. COM VIDROS. BATENTE. ACABAMENTO COM 
ACETATO OU BRILHANTE E FERRAGENS EXCLUSIVE 
ALIZAR E CONTRAMARCO FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 12/2019 

SINAPI M2 10,00 RS 524.63 RS 5 246.30 

3613 100702 
PORTA DE CORRER DE ALUMINIO, COM SUAS FOLHAS 
PARA VIDRO, INCLUSO VIDRO LISO INCOLOR 
FECHADURA E PUXADOR, SEM ALIZAR AF 12/2019 

SINAPI M2 10 00 R$636,60 RS 6 366,00 

3614 90831 

FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTA DE BANHEIRO. 
COMPLETA. ACABAMENTO PADRÃO MEDIO. INCLUSO 
EXECUÇÃO DE FURO • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF 12/2019 

SINAPI UN 15.00 R5203,16 RS 3 047 40 

3615 100709 
DOBRADIÇA EM AÇO/FERRO, 3" X 21/2-, E=1 9 A 2MM. SEN 
ANEL. CROMADO OU ZINCADO TAMPA BOLA COM 
PARAFUSOS AF 12/2019 

SINAPI UN 15 00 RS 73.01 RS 1095.15 

36 16 102161 
INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO INCOLOR. E = 3 MM EM 
ESQUADRIA DE ALUMINIO OU PVC FIXADO COM 
BAGUETE AF 11/2025 

SINAR M2 500 RS 358.71 RS 1 793.55 

3.7 LOUÇAS E METAIS SANITARIOS E DE COZINHA RS 38.244,27 

3 7 1 100858 
MICTORIO SIFONADO LOUÇA BRANCA PADRAO MEDIO 
FORNECIMENTOE INSTALAÇÃO AF 01/2020 

SINAPI UN 600 RS 923. 13 RS 5538.78 

3 72 86942 

LAVATORIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29.5 X 39CM OU 
EQUIVALENTE. PADRÃO POPULAR. INCLUSO SIFÃO TIPO 
GARRAFA EM PVC. VALVULA E ENGATE FLEXIVEL 30CM 
EM PLASTIC° E TORNEIRA CROMADA DE MESA, PADRÃO 
POPULAR • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_01/2020 

SINAPI ,_.N 500 RS 387 21 RS 1.936.05 

3 7 3 86935 

CUBA DE EMBUTIR DE AÇO INOXIDAVEL MEDIA INCLUSO 
VALVULA TIPO AMERICANA EM METAL CROMADO' E SIFÃO 
FLEXIVEL EM PVC - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF 01/2020 

SINAPI UN 5,00 RS 432,77 R$ 2.163,85 

3 7 4 86937 

CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X SOCM 
OU EQUIVALENTE. INCLUSO VALVULA EM METAL 
CROMADO E SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 01/2020 

SINAPi UN 500 P5325 72 RS 1.628.60 

3 7 5 95470 

VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL COM LOUÇA 
BRANCA INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA 
SANITARIA AJUSTÁVEL - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF 10/2016 

 SINAPI UN 10,00 RS 408.42 RS 4.084.20 

3 7 6 86931 

VASO SANITARIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA 
LOUÇA BRANCA, INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM 
PLASTIC° BRANCO, 1f2 x 40CM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 01/2020 

SINAPI UN 10.00 R$ 676,35 RS 6 763.50 

3 7 ,.' 95471 
VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL PARA PCD 
SEM FURO FRONTAL COM LOUÇA BRANCA SEM ASSENTO 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇAO AF 01/2020 

SINAI, ' UN 
, 

5.00 RS 1 045 40 RS 5 227 00 

3 7 8 86915 
TORNEIRA CROMADA DE MESA. 1/2 OU 3/4. PARA 
LAVATORIO PADRÃO MEDIO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 01/2020 

SINAI.] UN 10,00 R5262.90 RS 2.629.00 
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3.7.9 86914 TORNEIRA CROMADA 1/2 OU 3/4 PARA TANQUE, PADRÃO 
MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF 01/2020 SINAPI UN 1000 , R$ 178,77 R$ 1.787,70 

3.7.10 86883 
SIFÃO DO TIPO FLEXiVEL EM PVC 1 X 1.1/2 - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 01/2020 SINAPI UN 15,00 R$ 16.61 R$ 249,15 

3.7.11 86885 ENGATE FLEXiVEL EM PLÁSTICO BRANCO. 1/2 X 40CM - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF 01/2020. • SINAPI UN 1500 , R$ 16,17 R$ 242,55 

3712 86910 
TORNEIRA CROMADA TUBO MOVEL, DE PAREDE, 1/2 OU 
3/4, PARA PIA DE COZINHA. PADRÃO MÉDIO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

SINAPI UN 

.-

5,00 R523.4.21 R$ 1.171.05 

3713 86911 
TORNEIRA CROMADA LONGA, DE PAREDE. 1/2 OU 3/4, 
PARA PIA DE COZINHA, PADRÃO POPULAR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 01/2020 

SINAPI UN 5,00 R$ 159,60 R$798.00 

3.7 14 86889 
BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 1,50 X 0.60 M, 
PARA PIA DE COZINHA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.. 
AF 01/2020 

SINAPI UN 4,00 R$ 1.006,21 R$ 4.024,84 

3.8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$ 66.031,40 

381 91831 
ELETRODUTO FLEXiVEL CORRUGADO, PVC, DN 20 MM 
(1/2"). PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM 
FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO .AF 12/2015 

SINAPI M 150,00 R$23,31 R$3.496,50 

382 91834 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC. DN 25 MM 
(3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM 
FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO_ AF 12/2015 

SINAPI M 150,00 R$24.30 R$3.645,00 

3.8.3 91870 
ELETRODUTO RIGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 20 MM (1/2"). 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2015 

SINAPI 'A 150.00 R$ 15,67 R$ 2.350.50 

3.8.4 91871 
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), 
PARACIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2015 

SINAPI M 100,00 R$ 17.94 R$ 1.794,00 

385 95745 
ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO. CLASSE LEVE, DN 
20 MM (3/4 ). APARENTE. INSTALADO EM TETO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2016_P 

SINAPI RA 30,00 R$ 34.21 R$ 1.026,30 

3.8.6 95745 
ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO. CLASSE LEVE, DN 
20 MM (3/4 ), APARENTE, INSTALADO EM TETO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_11/2016_P 

SINAPI M 30,00 R$ 34,21 R$ 1.026,30 

3.8.7 95757 

LUVA DE EMENDA PARA ELETRODUTO. AÇO 
GALVANIZADO, DN 20 MM (3/4"), APARENTE. INSTALADA 
EM PAREDE • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF 11/2016 P 

SINAPI UN 10,00 R$ 13,12 RS 131,20 

3.88 95756 
LUVA DE EMENDA PARA ELETRODUTO, AÇO 
GALVANIZADO, DN 40 MM (1 1/2"), APARENTE, INSTALADA 
EM TETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2016_P 

SINAPI UN 10,00 R$ 19,75 R$ 197,50 

3.8 9 91924 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM', ANTI-
CHAMA 450/750 V. PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO_ AF 12/2015 

SINAPI M 350,00 R$4,07 R$1.424.50 

3.8 10 91926 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2.5 MM, ANTI-
CHAMA 450/750 V. PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF 12/2015 

SINAPI M 350,00 R$ 5.96 R$ 2.086,00 

3.8.11 91928 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO. 4 MM, ANTI-CHAMA 
450/750V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO AF 12/2015 

SINAPI NA 350,00 R$ 9,31 R$ 3.258,50 

3.8.12 91930 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO 6 MM', ANTI-CHAMA 
450/750V. PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF 12/2015 

SINAPI M 350,00 R$ 13,04 R$ 4.564,00 

3.8.13 91932 
CABO DE COBRE FLEXIVEL. ISOLADO. 10 MM. ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2015 

SINAPI M 200,00 R523.56 R$4.712,00 

3.8 14 96971 
CORDOALHA DE COBRE NU 16 MM2, NÃO ENTERRADA. 
COM ISOLADOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF 12/2017 

SINAPI M 100,00 R$ 48.83 RS 4.883,00 

3.8.15 91953 
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V. 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 12/2015 

SINAPI UN 15,00 R$ 34,37 R$ 515,55 

3.816 91955 
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 12/2015 

SINAPI UN 15,00 R541.83 R$627,45 

3.8.17 91959 
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 12/2015 

SINAPI UN 16,00 R$52,33 R$837.28 

3.8.18 91967 
INTERRUPTOR SIMPLES (3 M 1:=S). 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF 03/2023 . 

SINAPI UN 16,00 R$70,27 RS 1.124,32 

3.8.19 91975 
INTERRUPTOR SIMPLES (4 M DULOS). 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF 12/2015 . 

SINAPI UN 10,00 R$ 94,30 R$ 943,00 

3.8.20 91992 
TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÕDUL0). 2P+T 10 A. 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF 12/2015 

SINAPI 1 UN 20,00 R$ 52,35 R$ 1.047,00 

38.21 91993 
TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MO-Cr. -.11_0). 2P+T 20 A, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 12/2015 

SINAPI 
,' 

UN 20.00 R$ 54,78 

1 

R$ 1.095,60 

3.8.22 91996 
TOMADA MEDIA DE EMBUTIR (1 MODULO). 2P+T 10 A, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 12/2015 

SINAPI UN 25,00 R$40,58 RS 1.014,50 

3.8.23 91997 
TOMADA MEDIA DE EMBUTIR (1 M OC,Ji."-.0), 2P+T 20 A. 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 12/2015 

SINAPI I_ UN 25,00 R$43,02 R$ 1.075,50 

i ti kii)( 
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3824 92000 
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR i'l MÓDULO), 2P, T 10 A, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇ219 AF 12/2015 

SINAP: UN 25.00 R$36.03 R5900,75 

3825 92001 
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MODULO) 2P4T 20 A 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 12/2015 

SINAPI UN 25,00 RS 38.47 RS 961.75 

3 8 26 93653 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN. CORRENTE NOMINAL 
DE 10A • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF 10/2020 SINAPI UN 15.00 RS 13.06 RS 195.90 

3827 93656 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN. CORRENTE NOMINAL 
DE 25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF 10/2020 

SINAPI UN 10,00 RS 15,21 RS 152,10 

3828 93670 
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN. CORRENTE NOMINAL DE 
25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF 10/2020 

SINAPI UN 10.00 R$83.82 RS 838.20 

3 8 29 93672 
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN. CORRENTE NOMINAL DE 
40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF 10/2020 

SINAPI UN 10 00 R$ 96.93 RS 969.30 

8 31.: 97585 

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM 2 
LÁMPADAS TUBULARES FLUORESCENTES DE 18 W. COM 
REATOR DE PARTIDA RÁPIDA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 02/2020 

SINAPI UN 15,00 RS 89,82 R$ 1 347,30 

3 8 3 9758é3 SINAPI 

LUMINARIA TIPO CALHA. DE SOBREPOR, COM 2 
LÂMPADAS TUBULARES FLUORESCENTES DE 36W. COM 
REATOR DE PARTIDA RÁPIDA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 02/2020 

UN 15 00 RS 118,30 R$ 1774,50 

3832 9759C 

LUMINARIA TIPO PLAFON REDONDO COM VIDRO FOSCO, 
DE SOBREPOR. COM 1 LÁMPADA FLUORESCENTE DE 15 
W. SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF 02/2020 

SINAPI UN 15 00 RS 114,14 RS 1 712,10 

3 8 33 97591 

LUMINARIA TIPO PLAFON REDONDO COM VIDRO FOSCO. 
DE SOBREPOR COM 2 LÂMPADAS FLUORESCENTES DE 
15 W. SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF 02/2020 

SINAPI UN 10.00 RS 147.04 RS 1 470,40 

3834 97599 
LUMINARIA DE EMERGENCIA. COM 30 LAMPADAS LED DE 
2 W. SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF 02/2020 

SINAPI UN 20.00 R$21,50 RS 430.00 

3835 93128 

PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO 
INTERRUPTOR SIMPLES CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO 
CABO. RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO 
LUMINARIA E LAMPADA) AF 01/2016 

SINAPI 10,00 RS 207,47 RS 2.074,70 

3836  93137 

PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO 
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS). CAIXA ELETR1CA 
ELETRODUTO CABO, RASGO. QUEBRA E CHUMBAMENTO 
(EXCLUINDO LUMINARIA E LÂMPADA) AF_01/2016 

SINAP: IA 10 00 RS 242.56 RS 2 425.60 

3837 93141 
PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INC,111INDO TOMADA 
10A/250V. CAIXA ELETRICA ELETRODUTO. CABO. RASGO 
QUEBRA E CHUMBAMENTO AF_01/2016 

SINAP: UN 10.00 RS 254.58 RS 2.545,80 

3838 93142 
PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA (2 
MÓDULOS) 10A/250V. CAIXA ELETRICA ELETRODUTO. 
CABO RASGO QUEBRA E CHUMBAMENTO AF_01/2316 

SINAP: UN 10,00 RS 278.73 RS 2 787.30 

38 : ‘, 93143 
PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA 
20A/250V CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO CABO RASGO. 
QUEBRA E CHUMBAMENTO AF 01/2016 

SINAI, ' UN 10,00 R$ 257,02 RS 2.570,20 

3.9 INATALAÇÓES HIDRAULICAS, SANITARAS E DRENAGEM RS 38.274,74 

3 9 1 89957 

PONTO DE CONSUMO TERMINAL DE AGUA FRIA 
SUBRAMAL) COM TUBULAÇÃO DE PVC. DN 25 MM 

INSTALADO EM RAMAL DE AGUA. INCLUSOS RASGO E 
CHUMBAMENTO EM ALVENARIA AF 12/2014 

I: NAPi S UN 15.00 RS 166,26 RS 2 493.90 

392 89355 
TUBO. PVC, SOLDAVEL. DN 20MM. INSTALADO EM RAMAL 
OU SUB-RAMAL DE AGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 06/2022 

SINAI, : Ni 100,00 RS 24.07 RS 2 407,00 

393 89356 
TUBO, PVC SOLDAVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL 
OU SUB-RAMAL DE AGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 06/2022 

SINAPI NI 100,00 RS 27,76 R$ 2 776.00 

3 94 89357 
TUBO PVC. SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL 
OU SUE3-RAMAL DE AGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 06/2022 

SINAPI M 50.00 RS 38,22 RS 1 911 00 

395 89512 
TUBO PVC, SERIE R, AGUA PLUVIAL DN 106 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
ENCAMINHAMENTO AF 06/2022 

SINAPI M 100,00 R$56,02 R55602.00 

3 9 6 89576 
TUBO PVC, SERIE R. AGUA PLUVIAL, DN 75 MM. 
FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS 
DE AGUAS PLUVIAIS AF 06/2022 

SINAPI m 75 00 RS 29,79 R$ 2.234,25 

3 9 7 89711 
TUBO PVC SERIE NORMAL. ESGOTO PREDIAL. DN 40 MV 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANT-ARI° AF 08/2022 

SINAPI M 13000 RS 24,82 RS 2482,00 

398 89712 
TUBO PVC, SERIE NORMAL. ESGOTO PREDIAL. DN 50 MM. 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO AF 08/2022 . 

SINAPI M 100 00 R$31.27 RS 3 127.00 

3 9 9 89713 
TUBO PVC. SERIE NORMAL ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO AF 08/2022 

SINAPI M 75.00 RS 38,92 RS 2 919 00 

3910 89714 
TUBO PVC SERIE NORMAL. ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM. 
FORNECIDO E INSTALADO Em RAMAL DE DESCARGA Ou 
RAMAL DE ESGOTO SANITARIO AF 08/2022 

SINAPI K4 75,00 R$43.56 RS 3 267 00 

3911 89358 
JOELHO 90 GRAUS, PVC SOLDAVE..L. DN 20MM, 
INSTALADO EM RAMAL 011 SUB-RAMAL DE AGUA 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_06,2022 

SINAPI UN 15,00 R$939 RS 140,85 
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39 12 89362 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDAVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE AGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF _06/2022 

SiNAPI e.: N 15 00 RS 11 19 RS 167.85 

3913 89366 

JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATA() PVC, 
SOLDAVEL DN 25MM. X 3/4 INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAMAL DE AGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF 06/2022 

SINAPI UN 15.00 RS 1934. RS 290,10 

3914 89417 
LUVA, PVC. SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA • FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 06/2022 

SINAPI UN 15 00 RS 6.52 RS 97,80 

39 15 89418 
LUVA DE CORRER. PVC SOLDAVEL. DN 20MM, INSTALADO 
EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE AGUA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO AF_06/2022 

SINAPI 1.1N 15,00 RS 18.51 RS 277.65 

3916 89424 
LUVA, PVC. SOLDAVEL DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL 
DE DISTRIBUIÇÃO DE AGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 06/2022 

SINAPI UN 15 00 RS 7.69 RS 115,35 

3 9 17 89584 
JOELHO 90 GRAUS. PVC. SERIE R. AGUA PLUVIAL. DN 100 
MM. JUNTA ELASTICA. FORNECIDO E INSTALADO EM 
CONDUTORES VERTICAIS DE AGUAS PLUVIAIS AF 06/2022 

SINAPI ,JN 15.00 RS 52.21 RS 783.15 

39 18 89724 

JOELHO 90 GRAUS, PVC SERIE NORMAL. ESGOTO 
PREDIAL. DN 40 MM, JUNTA SOLDAVEL. FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITARIO AF 08/2022 

SINAPI UN 15,00 R$ 11,97 RS 179.55 

3919 89731 

JOELHO 90 GRAUS, PVC. SERIE NORMAL. ESGOTO 
PREDIAL, DN 50 MM. JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITARIO AF 08/2022 

SINAPI UN 1600 R$ 18,34 R$ 293.44 

3920 89744 

JOELHO 90 GRAUS PVC SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL. DN 100 MM, JUNTA ELASTICA. FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITARIO AF 08/2022 

SINAPI UN 15,00 R$ 33.55 R$ 503,25 

3 921 90443 
RASGO EM ALVENARIA PARA RAMAIS/ DISTRIBUIÇÃO 
COM DIAMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM 
AF_05/2015 

SINAPI M 150.00 R$ 9.25 RS 1 387,50 

3922 91222 
RASGO EM ALVENARIA PARA RAMAIS/ DISTRIBUIÇÃO 
COM DIÃMETROS MAIORES QUE 40 MM E MENORES OU 
IGUAIS A 75 MM AF_05/2015 

SINAPI M 150.00 R$ 10.29 RS 1 543,50 

3 923 90444 
RASGO EM CONTRAPISO PARA RAMAIS/ DISTRIBUIÇÃO 
COM DIAMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM 
AF 05/2015 

SINAPI NA 120.00 RS 14.49 RS 1 738.80 

3 924 90445 
RASGO EM CONTRAPISO PARA RAMAIS/ DISTRIBUIÇÃO 
COM DIÁMETROS MAIORES QUE 40 MM E MENORES OU 
IGUAIS A 75 MM AF_05/2015 

SINAPI M 80 00 RS 19.21 RS 1 536 80 

3.10 FORROS E ELEMENTOS DIVERSOS RS 31.293,46 

3 10 1 96113 
FORRO EM PLACAS DE GESSO PARA AMBIENTES 
COMERCIAIS AF 092017 PS 

SINAPI M2 60.00 RS 59.65 RS 3 579 00 

3 10 2 72201 RECOLOCAÇAO DE FORROS EM REGUA DE PVC E PERFIS 
CONSIDERANDO REAPROVEITAMENTO DO MATERIAL SINAPI M2 125.00 R$ 17.22 R$ 2.152.50 

3 10 3 96486 
FORRO DE PVC, LISO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS 
INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO AF 05/2017 PS 

SINAPI M2 125.00 RS96.12 RS 12 015 00 

3 104 73932/001 GRADE DE FERRO EM BARRA CHATA 3/16" SINAPI M2 14.00 RS 595.85 RS 8 341 90 

3 105 85096 GRADIL DE ALUMINIO ANODIZADO TIPO BARRA CHATA SINAPI M2 6,00 RS 340,01 RS 2 040 06 

3 10 6 74072/003 
CORRIMAO EM TUBO ACO GALVANIZADO 1 1/4" COM 
BRACADEIRA SINAPI M 20 00 RS 158,25 R53 165,00 

3.11 PAISAGISMO RS 13.038.81 

3 11 1 98504 PLANTIO DE GRAMA BATATAIS EM PLACAS AF_05/2018 SINAP, M2 100.00 RS 21 87 R$ 2.187.00 

3 11 2 98533 
PODA EM ALTURA DE ARVORE COM DIAMETRO DE 
TRONCO MAIOR OU IGUAL A 0.20 M E MENOR QUE 0.40 
M.AF 05/2018 

SINAPI UN 15.00 RS 139.24 RS 2.088 60 

3 11 3 98509 PLANTIO DE ARBUSTO OU CERCA VIVA AF _05/2018 SINAPI UN 20.00 RS 178,61 RS 3.572.20 

3 11 4 98511 
PLANTIO DE ARVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE 
MUDA MAIOR QUE 2 OC M E MENOR OU IGUAL_ A 400 M 
AF 05/2018 

SINAPI UN 11.00 RS 471 91 RS 519101 

3.12 COBERTURA RS 186.911.25 

3 12 1 CP-REVISÃO 
COBERTURA 

REVISÃO EM COBERTURA COM TELHA CFRAMICA TIRO 
CANAL COMUM.ITABAIANA OU SIMILAR, COM REPOSIÇÃO 
DE 10% DO MATER:AI. 

C cc'sições "
Próprias 

m' 500.00 R$ 81,56 RS 40 780.00 

3 12 2 100264 Resosão ein cobertura com telha de fibrocmento ondulada 4mrn ORSE un 400,00 RS 22.76 RS 9 104.00 

3 12 3 94445 
TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL TIPO 
PLAN. COM ATE 2 ÁGUAS INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL AF 07/2019 

SINAPi M2 75,00 RS 67.13 R$ 5 034,75 

3124 94210 SiNAPI 

TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO 
E = 6 MM, COM RECOBRIMENTO LATERAL DE 1 1/4 DE 
ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO MÁXIMA DE 10-
COM ATE 2 AGUAS, INCLUSO IÇAMENTO AF 07/2019 

M2 100,00 R5 84.09 R58409.00

3 12 5 94216 
TELHAMENTO COM TELHA METALICA TERMOACUSTICA E 
= 30 MM COM ATE 2 AGUAS. INCLUSO IÇAMENTO. 
AF 07/2019 

SINAPI M2 50.00 RS 240 36 RS 1201800 

3 12 6 72086 
RECOLOCACAO DE MADEIRAMENTO DO TELHADO - 
CAIBROS. CONSIDERANDO REAPROVEITAMENTO DE 
MATERIAL 

SINAPI M 150,00 R$ 9.11 RS 1 366.50 
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3 12 7 92541 
TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS. CAIBROS E 
TERÇAS PARA TELHADOS DE A'E. 2 AGUAS PARA TELHA 
CERAMICA CAPA-CANAL INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL AF 07/2019 

SINAPI M2 100.00 RS 99.45 RS 9 945 00 

3 128 55960 IMUNIZACAO DE MADEIRAMENTO PARA COBERTURA 
UTILIZANDO CUPINICIDA INCOLOR SINAPI M2 300,00 RS 9,06 RS 2 718.00 

3 12 9 C5220 
ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED 
COM LIGAÇÕES SOLDADAS. INCLUSOS PERFIS 
METALICOS, CHAPAS METÁLICAS. TRANSPORTE COM 
GUINDASTE. JATEAMENTO E PINTURA 

SEINFRA KG 

, 

4 000.00 RS 23,90 RS 95.600.00 

3 12 10 100392 
RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE RIPA EM TELHADOS DE 
ATÈ 2 ÁGUAS COM TELHA CERAMICA CAPA-CANAL, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL AF_07/2019 

SINAPI M2 100.00 R$ 19 36 RS 1 936.00 

3.13 MANUTENÇÃO DE PINTURA RS 310.902,50 

3 13 1 88484 FUNDO SELADOR ACRILICC. APLICAÇÃO MANUAL EM 
TETO. UMA DEMÃO AF 04/2023 SINAPI M2 2 500 00 RS 5 72 RS 1430000 

3 13 2 88485 FUNDO SELADOR ACRILICO APLICAÇÃO' MANUAL EM 
PAREDE, UMA DEMÃO AF 04/2023 SINAPI M2 5.000.00 RS 4 55 RS 22 750,00 

3 13 3 88489 PINTURA LÁTEX ACRILICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL 
EM PAREDES. DUAS DEMÃOS AF_04/2023 SINAPI M2 5.000,00 RS 19.55 RS 97_750.00 

3 13 4 88486 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LATEX PVA 
EM TETO DUAS DEMÃOS AF_06/2014 SINAPI M2 2 500.00 RS 14.82 RS 37 050.00 

3 13 5 6082 PINTURA EM VERNIZ SINTETICO BRILHANTE EM MADEIRA. TRES DEMAOS SINAPI M2 1 000.00 R$ 28.69 RS 28 690.00 

3 13 5 88497 EMASSAMENTO COM MASSA LATEX. APLICAÇÃO EM 
PAREDE, DUAS DEMÃOS LIXAMENTO MANUAL. AF 04/2023 SINAPI M2 3 000 00 RS 20.95 RS 62 850.00 

3 13 7 88496 EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX. APLICAÇÃO EM 
TETO, DUAS DEMÃOS. LIXAMENTO MANUAL AF 04/2023 SINAPI M2 1 250.00 RS 38,01 RS 47 512.50 

VALOR TOTAL: RS 984.782,58 

JONAS LIMA 
Assinado de forma digital por 
JONAS LIMA SILVA:05697469306 

SILVA:05697469306 Dados: 2026.06.18 16:58:18 
0300' 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 

ORDEM DE SERVIÇO 

Pela presente Ordem de Serviço, fica a empresa VI MIGUEL ENGENHARIA LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ sob n° 42.764.435/0001-52, Rua Almir Assis, 1001, Centro, 65.775-
000, Gonçalves Dias — MA, neste ato representada pelo Sr. JONAS LIMA SILVA, inscrito 
no CPF sob o n" 056.974.693-06, autorizada a prestação dos Serviços de Manutenção 
Preventiva e Corretiva nos Prédios e Logradouros Públicos Pertencentes às Secretarias 
Municipais de Saúde, Assistência Social e Administração do Município de São João do 
Paraíso — MA, no valor global de R$ 984.782,58 (novecentos e oitenta e quatro mil, 
setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta e oito centavos), que será distribuído e 
pago de acordo com o cronograma físico financeiro da Concorrência Eletrônica n° 
014/2026 e Contrato n° 080/2026, celebrado em 19 de junho de 2026 com o Fundo 
Municipal de Assistência Social. Fica designada a Secretaria Municipal de Assistência 
Social, através de sua Secretária, e o fiscal de contratos como responsáveis pelo 
acompanhamento, fiscalização e vistoria da obra de que trata a presente Ordem de 
Serviço, cabendo ao mesmo, ao detectar qualquer irregularidade e/ou descumprimento 
do Contrato, denunciar e/ou suspender a execução dos trabalhos, comunicando de 
imediato o fato ao Chefe do Poder Executivo para as providencias que se fizerem 
necessárias. 

São João do Paraíso - MA, 19 de junho de 2026. 

ELAINE APARECIDA-ME-RA-DE-PAULA FONSECA 
CPF n° 016.921.703-50 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 

RECEBIDO EM: / / 

JONAS LIMA Assinado de forma digital por 
JONAS LIMA SILVA:05697469306 

SILVA:05697469306 Dados: 2026.06.19 16:58:40 0300' 

VJ MIGUEL ENGENHARIA LTDA 
CONTRATADA 
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1. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16 - As despesas decorrentes da execução da Agenda Transversal 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias de cada 
secretaria envolvida, conforme previsto nas leis orçamentárias anuais. 
Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas todas as disposições contrárias. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAO DOMINGOS DO AZEITA0-
MA, aos 25 dias do mês de junho de 2026. 

LOURIVAL LEANDRO DOS SANTOS JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: LUCIVALDO ALVES CARVALHO 
Código identificador: 392afd18aeb0e5aa0acfcd127e3a4193 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO 

EXTRATO DO 2 2 TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR DO 
CONTRATO N2 26/2024 - SEMAD. 

EXTRATO DO 2 2 TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR DO 
CONTRATO N2 26/2024 - SEMAD. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 
- SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO/SEMAD. 
OBJETO: 22 Contratação de empresa especializada na locação de 
software Startbid em plataforma web (on-line), AMPARO LEGAL: 
artigo 107 da Lei n2 14.133, de 2021, PRAZO DE PRORROGAÇÃO : 
12 (doze) meses. 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - 18 de junho de 2026 
CONTRATADA: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA, 
inscrita no CNPJ:. 37.933.858/0001-19 
CONTRATANTE: Renan da Silva Araujo. 
Assessor de Finanças. 

Publicado por: MARAN JÚNIOR OLIVEIRA SOARES 
Código identificador: e0060ab34ef07836c44fee685f3cf625 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

*TRATO DE CONTRATO N9 079/2026, ASSINADO EM 18/0G/2026 

EXTRATO DE CONTRATO N2 079/2026, assinado em 18/06/2026. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA NOS PRÉDIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 
PERTENCENTES AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE, ASSISTENCIA 
SOCIAL E ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - 
MA. Processo Administrativo n2 2026.04.28.0008. Modal idade: 
Concorrência - Eletrônica n2 014/2026. CONTRATANTE: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO, CNPJ n2 01.597.629/0001-23, CONTRATADO: 
VJ MIGUEL ENGENHARIA LTDA, CNPJ n2 42.764.435/0001-52. Valor 
Global: R$ 984.782,58 (novecentos e oitenta e quatro mil, setecentos e 
oitenta e dois reais e cinquenta e oito centavos). Vigência Inicial: 18 de 
junho de 2026. Vigência Final: 18 de junho de 2028. ZAQUEU DA SILVA 
CASTRO - Secretário Municipal de Governo. São João do Paraíso - MA, 18 
de junho de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 3462ff0ad06bd74892515fdbf5ee475a 

EXTRATO DE CONTRATO N9 080/2026, ASSINADO EM 18/06/2026 

EXTRATO DE CONTRATO N2 080/2026, assinado em 18/06/2026. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA NOS PRÉDIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 
PERTENCENTES AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE, ASSISTENCIA 
SOCIAL E ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - 
MA. Processo Administrativo n2 2026.04.28.0008. Modalidade: 
Concorrência - Eletrônica n2 014/2026. CONTRATANTE: FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL, CNPJ n2 16.368.156/0001-60, 
CONTRATADO: VJ MIGUEL ENGENHARIA LTDA, CNPJ n 2
42.764.435/0001-52. Valor Global: R$ 984.782,58 (novecentos e oitenta 
e quatro mil, setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta e oito 
centavos). Vigência Inicial: 18 de junho de 2026. Vigência Final: 18 de 
junho de 2028. ELAINE APARECIDA CICERA DE PAULA FONSECA - 
Secretária Municipal de Assistência Social. São João do Paraíso - MA. 18 
de junho de 2026. 

Publicado por: 1LTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 9d45b70838318894c6112287d95716cf 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS 

DECRETO N2 018/2026 - GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N2 018/2026 

Institui a Agenda Transversal da Criança e do Adolescente no âmbito do 
Município de São João dos Patos e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO o princípio da proteção integral e da prioridade 
absoluta assegurados pelo art. 227 da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO as disposições do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA); 

CONSIDERANDO a lei municipal 815/2025 que determina o Plano 
PluriAnual para os anos de 2026 a 2029 

CONSIDERANDO a lei municipal 781/2023 que determina a 
implementação de políticas públicas para primeira infância de São João 
dos Patos 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a articulação intersetorial 
das políticas públicas voltadas à infância e adolescência; 

DECRETA: 

Art. 12 Fica instituída, no âmbito da Administração Pública Municipal, a 
Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, destinada à 
integração, coordenação e monitoramento das ações governamentais 
voltadas à promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e 
adolescentes. 

Art. 22 A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente observará os 
seguintes objetivos: 

I - assegurar a prioridade absoluta às políticas públicas voltadas à 
infância e adolescência; 

II - promover a articulação entre os órgãos e entidades da 
Administração Municipal; 

III - ampliar o acesso e a qualidade dos serviços públicos destinados às 
crianças e adolescentes; 

IV - prevenir situações de vulnerabilidade, violência e violação de 
direitos; 

CERTIFICADO D(GITAIMEME à à à II II 11 6 6 e 
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FUNDES 02 11 00 FUNDEB 12 Educação 12 361 Ensino Fundamental 12 361 0010 
INCENTIVO A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 12 351 0011 1144 0000 
CONSTRUÇÃO, REFORMA, AMPLIAÇÃO DE U.ESCOLARES E. FUNDAMENTAI 4.4.90.51.00 
OBRAS E INSTALAÇÕES FONTE: 1.540.00-200 000 Transferências do FUNDES - Impostos 
e Transferências de Impostos. SIGNATÁRIOS: Glacimar Abraão Fecundes Secretária 
Municipal de Educação pela contratante e Jose Ivaldo OlIveira Lima empresário, pela 
contratada. DATA DA ASSINATURA: 23 de junho de 2026. 
Santo Amaro do Maranhão • MA, em 23 de junho de 2026. Glacimar Abraão Fecundes, 
Secretária Municipal de Educação, Portaria n2 07/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS() 

EXTRATO DE CONTRATO N2 79/2026 

O Município de São João do Paraíso - MA, por intermedio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO, inscrita no CNP1 n2 01.597.629/0001-23, E A EMPRESA: VJ MIGUEL 
ENGENHARIA LTDA, CNPJ n2 42.764.435/0001-52 Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS PRÉDIOS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS PERTENCENTES ÀS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAUDE, 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E ADMINISTRAÇÃO DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAIS() - MA. 
Processo Administrativo ne 2026.04.28.0008. Modalidade: Concorrência • Eletrônica n2 
014/2026. Valor Global: RS 984.782,58 (novecentos e oitenta e quatro mil, setecentos e 
oitenta e dois reais e cinquenta e oito centavos). Vigência Inicial: 18 de junho de 2026, 
Vigencia Final. 18 de junho de 2023. 
São João do Parais° • MA. 18 de junho de 2026 ZAQUEU DA SILVA CASTRO Secretário 
Municipal de Governo 

EXTRATO DE CONTRATO N2 80/2026 

O Município de São João do Paraíso - MA, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, Inscrita no CNPJ n2 16.368.156/0001-60 E A EMPRESA: VI MIGUEL 
ENGENHARIA LTDA, CNPJ n9 42.764.435/0001-52. Objeto. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS PRÉDIOS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS PERTENCENTES AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE, 
ASSISTENCIA SOCIAL E ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA. 
Processo Administrativo rie 2026.04.28.0008. Modalidade: Concorrência - Eletrônica n2
014/2026. Valor Global: RS 984.782.58 (novecentos e oitenta e quatro mil, setecentos e 
oitenta e dois reais e cinquenta e oito centavos). Vigência Inicial' 18 de junho de 2026, 
Vigência Final: 18 de junho de 2028. 
São João do Paraíso - MA, 18 de junho de 2026 ELAINE APARECIDA CICERA DE PAULA 
FONSECA Secretária Municipal de Assistência Social 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 24/2026 

O Município de São João do Parais° - MA, através da Secretaria Municipal de 
Saud" torna publico para o conhecimento dos interessados, que fara realizar, sob a égide 
da lei n.2 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.2 123/2006 e 
de outras normas aplicaveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo Menor Preço por Item. objetivando o Registro de preços para eventual 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implantação, 
licenciamento, suporte tecnico, manutenção, operacionalização e gerenciamento de sistema 
informatizado de exames medicos digitais (PACS/RIS), de interesse da Secretaria Municipal 
de Saude. A sessão será realizada através do Portai de licitações, pelo endereço eletrônico 
www,licitanet.com.br, com data de abertura agendada para 13 de julho de 2026 ás 14:30h. 
O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Municipio 
peio endereço www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço eletrônico 
www.licitaneacom.br e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

São João do Parais° - MA, 26 de junho de 2026. 
MARISA ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA 

Secretária Municipal de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL SÃO RAIMUNDO DOCA BEZERRA 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO TERMO ADITIVO CONTRATO N2 220901/2025 
Partes: Municio. de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, e a empresa. GAVIÃO 
SOLUÇÕES ITDA, CNPJ: 12.351.5S0/0001-34. OBJETO: prorrogar o prazo do contrato n2
220901/2025, permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato BASE LEGAL: Art. 
124, II, Letra B. da Lei Federal n2 14.133/2021, tendo como objeto a Contratação de 
empresa para Conclusão dos restantes dos serviços de 5 (cinco) Escolas de 2 salas, 
Padrão FNDE, Lote - 1 Povoado Centro do Madaleno, Valor Total de R$ 300.210,00 
(Trezentos mil, duzentos e dez reais). Objeto e justificativa da Aditamento quantidade 
de 90 (Noventa) dias corridos. Valor do aditivo: o mesmo valor do contrato inicialmente 
contratado. Vigência: 19 de junho de 2026 a 19 de setembro de 2026. Signatários: 
Antonio Jacinto de Melo Neto, Prefeito Municipal pela contratante e o Sr. João Marcos 
do Nascimento Gaivão, pela contratada 
São Raimundo do Doca Bezerra • MA, em 19 de Junho de 2026.Antonio Jacinto de Melo 
Neto Prefeito Municipal 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO TERMO ADITIVO CONTRATO N2 220903/2025 
Partes: Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, e a empresa: GAVIÃO 
SOLUÇÕES LTDA. CNPJ: 12.351.550/0001-34. OBJETO prorrogar o prazo do contrato de 
ri2 220903/2025, permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato BASE LEGAI: 
Art. 124, II, letra 8, da Lei Federal ri2 14.133/2021, tendo como objeto a é Contratação 
de empresa para Conclusão dos restantes dos serviços de 5 (cinco) Escolas de 2 salas. 
Padrão FNDE, Lote III: Povoado Centro do Aureliano. Valor Total de RS 350.604.38 
(trezentos e cinquenta mil, seiscentos e quatro reais e trinta e oito centavos). Objeto 
e justificativa do Aditamento: quantidade de 90 (Noventa) dias corridos. Valor do 
aditivo' o mesmo valor do contrato inicialmente contratado. Vigência. 19 de junho de 
2026 a 19 de setembro de 2026. Signatanos. Antonio Jacinto de Meio Neto, Prefeito 
Municipal pela contratante e o Sr. João Marcos do Nascimento Galeão, pela 
contratada. 
São Raimundo do Doca Bezerra - MA, em 19 de Junho de 2026. António Jacinto de 
Melo Neto Prefeito Municipal 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO TERMO ADITIVO CONTRATO Na 220905/2025 
Partes: Municio.° de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, e a empresa: GAVIÃO 
SOLUÇÕES LTDA, CNPJ: 12.351.550/0001-34. OBJETO. prorrogar o prazo do contrato de 
n2 220905/2025, permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato BASE LEGAL: 
Art 124, II, Letra B, da Lei Federal n2 14.133/2021, tendo como objeto a Contratação 
de empresa para Conclusão dos restantes dos serviços de 5 (cinco) Escolas de 2 salas, 
Padrão FNDE. lote V: Povoado Nova ZelOnclia (Centro do Adezim), Valor Total de R$ 
345.982,88 (trezentos e quarenta e cinco mil, novecentos e oitenta e dois reais e 
oitenta e oito centavos).Objeto e justificativa do Aditamento: quantidade de 90 
(Noventa) dias corridos, Valor do aditivo: o mesmo valor do contrato inicialmente 
contratado. Vigência 19 de junho de 2026 a 19 de Setembro de 2026. Signatarios: 
Antonio Jacinto de Melo Neto. Prefeito Municipal pela contratante e o Sr João Marcos 
do Nascimento Galeão, pela contratada 
São Raimundo do Doca Bezerra - MA, em 19 de Junho de 2026. António Jacinto de 
Melo Neto Prefeito Municipal 

O:  

se. dccorn.nto e. vindicado no endamço .Petrón•co 
hnp hm, oidiác CS3ti0,606290,7724 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DO 3' (TERCEIRO) TERMO ADITIVO CONTRATO N2 220902/2025 
Partes: Municipio de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, e a empresa: GAVIÃO 
SOLUÇÕES LTDA, CNPJ: 12.351.550/0001-34. OBJETO: prorrogar o prazo do contrato de 
n2 220902/2025, permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato BASE LEGAL: 
Art. 124, II, Letra 8, da Lei Federal rte 14.133/2021, tendo como objeto a Contratação 
de empresa para Conclusão dos restantes dos serviços de 5 (cinco) Escolas de 2 salas, 
Padrão FNDE, Lote II e cie RS 356_993,34 (trezentos e cinquenta e seis mll, novecentos 
e noventa e três reais, e:trinta e quatro centavos). Objeto e justificativa do Aditamento: 
quantidade de 90 (Noventa; dias corridos, Valor do aditivo: o mesmo valor do contrato 
inicialmente contratado Vigênc(a. 19 de junho de 2026 a 19 de setembro de 2026. 
Signatários: Antonio Jacinto de Melo Neto, Prefeito Municipal pela contratante e o Sr. 
João Marcos do Nascimento Gaivão, pela contratada. 
São Raimundo do Doca Bezerra - MA, em 19 de Junho de 2026. Antônio Jacinto de 
Melo Neto Prefeito Municipal 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DO 3' (TEP.CEIRO) TERMO ADITIVO CONTRATO N2 220904/2025 
Partes: Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, e a empresa: GAVIÃO 
SOLUÇÕES LTDA, CNPJ: 12.351.550/0001-34. OBJETO: prorrogar o prazo do contrato de 
ne 220904/2025, permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato BASE LEGAL: 
Art. 124, II, Letra 8, da Lei Federal ne 14.133/2021, tendo como objeto a Contratação 
de empresa para Conclusão dos restantes dos serviços de 5 (cinco) Escolas de 2 salas, 
Padrão FNDE, Lote IV. povoado Centro do Conrado, Valor Total de RS 350.604,38 
(trezentos e cinquenta mil, seiscentos quatro reais e trinta e oito centavos). Objeto e 
justificativa do Aditamento: quantidade de 90 (Noventa) dias corridos, Valor do aditivo: 
o mesmo valor do contrato inicialmente contratado. Vigência: 19 de junho de 2026 a 
19 de setembro de 2026. Signatários: Antonio Jacinto de Melo Neto, Prefeito Municipal 
pela contratante e o Sr. João Marcos do Nascimento Gaivão, pela contratada 
São Raimundo do Doca Bezerra • MA, em 19 de Junho de 2026. Antônio Jacinto de 
Melo Neto Prefeito Municipal 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 260601003/2024 
Partes. Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, e a empresa: GAVIAO 
SOLUÇOES LTDA, CNPJ: 12.351550/0001-34. OBJETO: prorrogar o prazo do contrato de 
n2 260601003/2024, permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato BASE 
LEGAL: Art, 124, II, Letra B. da Lei Federal n2 14.133/2021, tendo como objeto a 
Contratação de empresa para execução dos serviços de pavimentação de vias no 
municipio, Conforme Contrato de Repasse n2 953914/2023/MINISTIRIO DAS 
CIDADES/CX. Valor do Contrato original global R$ 1.880.027,01 (Um milhão oitocentos e 
oitenta mil, vinte sete reais e um centavo). Objeto e justificativa do Aditamento: 
quantidade de 120 (cento e sentei dias corridos, Valor do aditivo: o mesmo valor do 
contrato inicialmente contratado. 24 de Junho de 2026 a 24 de outubro de 2026. 
Signatanos: Antonio Jacinto de Melo Neto, Prefeito Municipal pela contratante e o Sr. 
João Marcos do Nascimento Galeão, pela contratada. 
São Raimundo do Doca Bezerra - MA, em 24 de Junho de 2026_ Antônio Jacinto de 
Melo Neto Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

AVISO DE LICITAÇAO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 15/2026-SINFFtA 

Prefeituia Mun,cipai de Sítio Novo - MÁ, UASG: 980929 por meio da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano. sediada na Av. Leonardo de 
Almeida, s/n. Centro, Sitio Novo - MA. licitação na MODALIDADE: Concorrência Eletrônica. 
TIPO: Menor Preço Global OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DF ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO 
DE SÍTIO NOVO/MA, (ESTRADA DE ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO 
N2 979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR). CODIGO UASG: 980929. BASE LEGAL: Lei Federal n' 
14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar na 123/2006 e das exigências 
estabelecidos neste Edital. DATA DE ABERTURA: 13 de Julho de 2026 - Os 08:30 hs (oito 
horas e trinta minutos). horano de Brasilia - DF. O Edital e seus anexos poderão ser 
consultados e obtidos no endereço eletrônico https://bnc.org.br/- Portal Bolsa Nacional de 
Compras (BNC), http://sitIonovo rna.gov.br , no Mural de Licitações TCE - MA, podendo 
ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail licitacoespmsnorna@outlook.com e, por 
fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 
50,00 (cinquenta reais) atreves de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede 
da Comissão Permanente de Contratações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo (MA) sito ria Av. Leonardo de Almeida s/n. Centro, nos dias úteis, no horano 
das 08:00 horas as 12 00 'Raras. 

Sitio Novo/MA, 26 de Junho de 2026. 
RAIMUNDO NETO ALVES BUO 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento urbano 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO NORTE 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 5/2026 

A Secretaria Municiáal de Administração, representada pelo Senhor: João 
Rocha dos Santos, No uso as atribuições legais, em cumprimento ao regime 
estabelecido peia Lei n' 14.133/2021 e alterações. Resolve ADJUDICAR no dia 
26/06/2026 a Concorrência E,etrónica nu 005/2026. Processo Administrativo n2
010605/2026. Objeto: Execução de Obras e Serviços de Engenharia em Estradas Vicinais 
para atender as necessidades ido Município. Empresa Vencedora: Cristal Serviços e 
Construtora Ltda, CNPJ 21.185.9,7/0001-13, localizada na Rua Auxiliar 02, Condomínio 
Via Ia Touche Cantem. Sala 1J03, Bairro Cohajap, São Luis/MA, representada por 
Undomar Pereira de Sá, no Vai& Total de R$ 2.940.000,00 (dois milhões e novecentos 
e quarenta mil reais). 

Sucupira do Norte/MA, em 26 de junho de 2026. 
JOÃO ROCHA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

CONCORIgNCIA ELETRONICA N2 5/2026 

A Secretaria MunicipLI de Administração, representada pelo Senhor' João 
Rocha dos Santos, No uso ias atribuições legais. em cumprimento ao regime 
estabelecido pela Lei n' 14.133/2021 e alterações. Resolve HOMOLOGAR no dia 
26/06/2026 a Concorrência letrônica n2 005/2026. Processo Administrativo n2
010605/2026. Objeto: execução e Obras e Serviços de Engenharia em Estradas Vicinais 
para atender as necessidades do Município. Empresa vencedora. Cristal Serviços e 
Construtora Ltda. CNPJ 21.185.9R7j0001-13, localizada na Rua Auxiliar 02, Condomínio 
Via La Touche Center, Sala 1. 3. Bairro Cohajap, São Luis/MA, representada por 
Lindomar Pereira de 58, no Vaiar Total de R$ 2.940.000,00 (dois milhões e novecentos 
e quarenta mil reais). 

Sucupira do Norte/MA, em 26 de junho de 2026 
JOÃO ROCHA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração 

pononerao dkotainora• onNorma na 2 203...: do 24/0300C: I CP 
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